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EMENTA: COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PROVA DO
PAGAMENTO  DE  REMUNERAÇÃO,  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS  E  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
APELAÇÕES. REMESSA NECESSÁRIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. SÚMULA
N.º  490  DO  STJ.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. INOCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO DAS PARTES
PARA ESPECIFICAÇÃO DAS PROVAS PRETENDIDAS. PEDIDO JULGADO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO DOS VALORES PLEITEADOS. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NULIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ.  PROVIMENTO DA
REMESSA NECESSÁRIA NA FORMA DO ART. 557, § 1.º-A, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO PREJUDICADA.

Embora caiba ao juízo, enquanto destinatário final da prova, a apreciação sobre a
suficiência ou não do acervo probatório para decisão do pedido, é nula a sentença
que,  julgando  antecipadamente  a  lide  sem  prévia  intimação  das  partes  para
especificação de provas, considera parcialmente procedente o pedido por ausência
de prova do pagamento dos valores pleiteados na petição inicial. Inteligência do art.
330 do Código de Processo Civil. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos.

Mirna Spinelli de Oliveira interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 1.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos
autos da Ação de Cobrança por ela ajuizada em face daquele Município, f. 35/39,
que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando  o  Ente  Federado  ao
pagamento  da  remuneração  proporcional  do  mês  de  janeiro  de  2013,  da
gratificações natalinas dos anos de 2012 e, proporcionalmente, de 2013 e dos terços
de férias proporcionais dos anos de 2011 e 2013 e integral do ano de 2012, tendo
como  base  o  valor  da  remuneração  mensal,  a  ser  apurado  em  liquidação,  ao
fundamento  de  que  não  restou  provado  o  adimplemento  dessas  obrigações,
indeferindo os pleitos de pagamento dos depósitos do FGTS, da multa de 40% e de
aviso prévio,  por entender que são direitos imanentes a relações celetistas,  e de
pagamento das remunerações dos meses de novembro e dezembro de 2012 e da
gratificação  natalina  proporcional  de  2011,  ante  a  prova  do  adimplemento,
compensados entre as partes os honorários advocatícios, em razão da sucumbência
recíproca, deixando de submeter o Julgado ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em suas Razões, f. 42/48, sustentou que o Município não se desincumbiu



do ônus de provar que adimpliu todas as obrigações cujo cumprimento foi pleiteado
na Inicial e argumentou que tem direito aos depósitos do FGTS, à multa prevista no
art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho e ao aviso-prévio, requerendo, ao
final, a reforma da Sentença para que o pedido seja julgado totalmente procedente.

O Município de Campina Grande também interpôs  Apelação, f. 49/61,
afirmando que  a  Autora foi  contrada  temporariamente  por  excepcional  interesse
público,  em conformidade com a Constituição da República e  com a legislação
municipal respectiva, não sendo possível, por essa razão, segundo seus argumentos,
a incidência de normas de natureza celetista, e alegou que não há prova de que ela
exerceu suas funções no ano de 2013, a autorizar o pagamento de remuneração,
gratificação natalina e terço de férias proporcionais, razões pelas quais requereu a
reforma da Sentença para que o pedido seja julgado improcedente.

Contrarrazoando a Apelação da Autora, f. 64/77, o Município reiterou seus
argumentos  acerca  da  natureza  da  contratação  e  da  não  incidência  das  normas
extraídas da CLT, requerendo o desprovimento do Recurso.

A Autora não foi intimada para contrarrazoar a Apelação do Município.

A Procuradoria de Justiça, f. 82/84, não se manifestou sobre o mérito, por
entender que não se configuraram quaisquer das hipóteses do art. 82, incisos I a III,
do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  tratando-se  de  Sentença
ilíquida, conheço, de ofício, da Remessa Necessária, arrimado na Súmula n.º 490
do  Superior  Tribunal  de  Justiça1,  analisando-a  antes  da  apreciação  da
admissibilidade e do mérito das Apelações.

Nos termos do art.  330, do Código de Processo Civil2, o juiz conhecerá
diretamente  do  pedido,  proferindo  sentença,  quando  a  questão  de  mérito  for
unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de
produzir prova em audiência, e quando ocorrer a revelia.

Por  ser  o  destinatário  final  da  prova,  cabe  ao  juiz  a  decisão  sobre  a
suficiência dos elementos constantes dos autos para prolação da sentença.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, porém, é no sentido de
que,  se  o  juiz  decidir  julgar  antecipadamente  a  lide,  por  entender  haver  apenas
questões de direito ou questões fáticas que dispensam a produção de outras provas,
não poderá decidir o pedido com fundamento na ausência de provas.

Ilustrativamente:

1 Súmula 490 – A dispensa de reexame necessário,  quando o valor  da condenação ou do direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

2 Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença: I – quando a questão de
mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir
prova em audiência; II – quando ocorrer a revelia (art. 319).



RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  INDEFERIMENTO  DE
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
interpretação do disposto nos arts. 330, I, e 333, I, do Código de Processo Civil,
já decidiu que há cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente
o pedido por ausência de provas cuja produção, no entanto, foi indeferida no
curso  do  processo.  2.  Recurso  especial  provido  (STJ,  REsp  1502989/RJ,  Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
13/10/2015, DJe 19/10/2015).

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. CONTRATO DE SERVIÇO DE COLETA E
TRANSPORTE  DE  RESÍDUOS.  INDEFERIMENTO  DE  PEDIDO  DE
PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.  CONTRADIÇÃO  ENTRE  OS
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 1.  Hipótese
em que a douta sentença encerra evidente contradição, em detrimento da tese
da  defesa.  De  um  lado,  conclui  pela  desnecessidade  da  produção  da  prova
pericial  e,  de  outro,  afirma,  na  engenharia  do  seu  convencimento,  que  os
requeridos,  ora  recorrentes,  não  trouxeram  elementos  que  justificassem  a
diferença entre os preços dos contratos, diferença de preços, tese central da ação
de improbidade administrativa a que responderam. 2. Agravo regimental desprovido
(STJ,  AgRg  no  REsp  1417058/DF,  Rel.  Ministro  OLINDO  MENEZES,
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 01/09/2015, DJe 14/09/2015).

AÇÃO  REINTEGRATÓRIA  DE  POSSE  COM  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  AUSÊNCIA  DA  NECESSÁRIA
INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.  CERCEAMENTO  AO  DIREITO  DE  DEFESA.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA  .
POSSIBILIDADE.  AFASTAMENTO  DA  MULTA  DO  ARTIGO  538,
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. Evidenciada a necessidade de produção de provas requeridas pela
ré, a tempo oportuno, constitui cerceamento de defesa o julgamento antecipado
da  lide,  com infração  aos  princípios  constitucionais  do  contraditório,  ampla
defesa e devido processo legal. 2. No caso concreto, foi reconhecido pelo Tribunal
Estadual que o julgamento antecipado importou em supressão de provas necessárias
à comprovação de fatos controvertidos,  pertinentes  e  relevantes,  e a respeito dos
quais   não  existe  nos  autos  prova  suficiente  à  formação  de  séria  convicção.  3.
Recurso especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do artigo 538,
parágrafo  único  do  CPC  (STJ,  REsp  661.009/ES,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 26/10/2010).

O Juízo, no caso, sem intimar as partes para que especificassem as provas
que pretendiam produzir ou informassem se pugnavam pelo julgamento imediato do
mérito, reconhecendo, expressamente, que a matéria era exclusivamente de direito e
não  havia  necessidade  da  produção  de  outras  provas,  julgou  parcialmente
procedente  o  pedido  com  fundamento  na  ausência  de  prova  do  pagamento  da
remuneração proporcional do mês de janeiro de 2013, das gratificações natalinas
dos anos de 2012 e, proporcionalmente, de 2013 e dos terços de férias proporcionais
dos anos de 2011 e 2013 e integral do ano de 2012.

Tal  omissão  configurou  cerceamento  de  defesa  pelo  Ente  Federado,
estando a Sentença em desconformidade com os precedentes mencionados.

Posto isso,  considerando que o Julgado está em manifesto confronto
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, com arrimo
no  art.  557,  §  1.º-A,  do  CPC,  conhecida  a  Remessa  Necessária,  dou-lhe
provimento  para  anular  a  Sentença,  determinando  o  retorno  dos  autos  ao
Juízo para que outra seja prolatada, e julgo prejudicadas as Apelações.



Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


